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PARECER Nº 1001, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 61, DE 2020
De autoria do Deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe obriga as empresas de grande porte do Estado que possuam em seus quadros 60% (sessenta por cento) ou mais de funcionários do sexo masculino a oferecer palestra sobre o tema violência doméstica.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 05/03/2020 a 11/03/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §17, do Regimento Interno.
Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que determina às empresas com mais de cem funcionários a obrigação de realizar, anualmente, palestra sobre violência doméstica, de modo a envolver todos os funcionários do sexo masculino.
Conforme exposto na justificativa do projeto, dados de levantamento do Datafolha feito em fevereiro de 2019 revelam que no ano anterior 1,6 milhões de mulheres foram espancadas ou sofreram tentativa de estrangulamento no Brasil, enquanto 22 milhões de brasileiras passaram por algum tipo de assédio. Entre os casos de violência, 42% ocorreram no ambiente doméstico e 52% das mulheres não denunciaram o agressor ou procuraram ajuda. Em se tratando de feminicídios e homicídios com vítimas mulheres, os registros foram de 1.133 (mil cento e trinta e três) e 4.539 (quatro mil quinhentos e trinta e nove) casos, respectivamente, também com um aumento de 6,1% em relação ao ano anterior.
Em resumo, toda forma de violência deve ser combatida, de modo que ações preventivas como a realização de palestras anuais nas empresas sobre o tema certamente contribuem para a redução de casos de agressão. Quando a informação se difunde na sociedade, o grau de aceitação de comportamentos violentos naturalmente diminui.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 61, de 2020.
Clarice Ganem - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA CLARICE GANEM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 22/8/2023.
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